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BRK Ambiental – Centro Norte Participações S.A.
CNPJ/MF nº 14.435.130/0001-61

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 1.210 552 363.722 187.023
Caixa e equivalentes de caixa 5 4 131 245.718 84.309
Contas a receber, líquidas 6 99.381 84.960
Adiantamentos a fornecedores 736 557
Tributos a recuperar 7 1.206 421 7.620 5.159
Estoques 8.117 10.298
Outros ativos 2.150 1.740

Não circulante 126.008 154.737 122.366 131.883
Contas a receber, líquidas 6 25.005 49.490
Fundos restritos 12.073 8.741
Partes relacionadas 19 125.958 154.687 12 14
Imposto de renda e contri-
buição social diferidos 18 (a) 66.384 55.807

Tributos a recuperar 7 12.322 11.107
Depósito judicial 3.880 3.322
Outros ativos 50 50 2.690 3.402
Investimentos em 
controladas 8 (b) 47.273 43.929

Propriedades para investimento 9 42.834 41.853
Imobilizado 10 44.077 42.736
Ativos de contrato 11 129.340 98.123
Direitos de uso de 
arrendamento mercantil 12 49.383

Intangível 13 202.203 218.593 966.533 915.873
375.484 417.259 1.354.533 1.230.468

Total do ativo 376.694 417.811 1.718.255 1.417.491

Passivo e Controladora Consolidado
 patrimônio líquido Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 74.258 25.877 452.008 156.113
Fornecedores 14 2 1 39.306 37.101
Empréstimos e financiamentos 15.1 26.052 36.976
Arrendamento mercantil 15.2 7.735
Debêntures 15.3 50.302 25.782 88.469 46.256
Salários e encargos sociais 16 1 1 22.937 18.895
Tributos a pagar 17 40 93 13.105 12.554
Partes relacionadas 19 23.913 252.333
Outros passivos 2.071 4.331
Não circulante 169.906 222.006 1.133.717 1.091.450
Empréstimos e 
financiamentos 15.1 410.741 402.382

Arrendamento mercantil 15.2 43.628
Debêntures 15.3 92.923 142.812 250.765 324.395
Partes relacionadas 19 7.953 4.479 323.163 279.081
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 18 (a) 69.030 74.715 69.030 74.715

Tributos a pagar 17 3.472 399
Provisões para contingências 20 9.194 4.191
Obrigações com benefícios 
pós-emprego 21 18.071

Outros passivos 5.653 6.287
Patrimônio líquido 22 132.530 169.928 132.530 169.928
Capital social 184.898 184.898 184.898 184.898
Ajuste de avaliação patrimonial (271) 11.852 (271) 11.852
Prejuízos acumulados (52.097) (26.822) (52.097) (26.822)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 376.694 417.811 1.718.255 1.417.491

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Operações continuadas
Receita líquida de serviços 23 (a) 598.548 517.361
Custos dos serviços prestados 23 (b) (380.194) (326.233)
Lucro bruto 218.354 191.128
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 23 (c) (16.724) (16.750) (140.757) (104.116)
Outras receitas líquidas 23 (c) 301 3.330
Equivalência patrimonial em 
empresas controladas 8 (b) (8.615) 13.757

Lucro (prejuízo) operacional 
antes do resultado financeiro (25.339) (2.993) 77.898 90.342

Resultado financeiro 23 (d)
Receitas financeiras 12.541 14.846 11.773 14.352
Despesas financeiras (18.444) (20.755) (123.558) (106.071)
Resultado financeiro, líquido (5.903) (5.909) (111.785) (91.719)
Prejuízo antes do imposto de 
renda e da contribuição social (31.242) (8.902) (33.887) (1.377)

Imposto de renda e contribui-
ção social correntes 18 (b) (1.950) (1.943)

Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos 18 (b) 5.685 5.675 10.280 93

Prejuízo do exercício (25.557) (3.227) (25.557) (3.227)
Prejuízo por ação básico e diluído 
de operações continuadas atribu-
ível aos acionistas da Companhia 
durante o exercício (expresso em 
R$ por ação) 22 (e) (0,14) (0,02)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Nota
Capital 
social

Ajuste 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2018 184.898 11.852 (23.595) 173.155
Prejuízo do exercício (3.227) (3.227)
Em 31 de dezembro de 2018 184.898 11.852 (26.822) 169.928
Prejuízo do exercício (25.557) (25.557)
Outros resultados 
abrangentes:

Obrigações 
com benefícios 
pós-emprego 22 (d) (ii) (11.927) (11.927)

Alienação de 
proprieda de 
investimento 22 (d) (i) (196) 282 86

Em 31 de dezembro de 2019 184.898 (271) (52.097) 132.530
As notas explicativas da administração são parte 

integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício (25.557) (3.227) (25.557) (3.227)
Outros resultados abrangentes 21
Obrigações com benefícios 
pós-emprego (18.071) (18.071)

Efeito fiscal 6.144 6.144
(11.927) (11.927)

Itens que não serão reclassifica-
dos para o resultado 22 (d) (i)

Alienação de propriedades para 
investimentos (Ajuste de avalia-
ção patrimonial) (282) (282)

Realização do ganho pela alienação 
de propriedades para investimentos 
(Prejuízos acumulados) 282 282

Efeito fiscal 86 86
86 86

Total do resultado abrangente 
do exercício (37.398) (3.227) (37.398) (3.227)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações

Relatório da Administração
Senhoras e Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V. Sas. as 
demonstrações financeiras da BRK Ambiental – Centro Norte Participa-
ções S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Parecer 
dos Auditores Independentes. Adicionalmente, apresentamos a V. Sas. as 
demonstrações financeiras da controlada Companhia de Saneamento do 
Tocantins – Saneatins relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, do Parecer dos 
Auditores Independentes e do Relatório da Administração. Descrição dos 
Negócios da Companhia: A Companhia, com sede na Cidade de São 
Paulo-SP, tem por objeto a participação em outras sociedades atuantes no 
setor de saneamento básico e engenharia ambiental, e é controladora da 
Companhia de Saneamento do Tocantins – Saneatins, responsável pela 
implantação, operação e manutenção dos serviços de abastecimento de 
água potável e de esgotamento sanitário em 47 dos 139 municípios do 
Estado do Tocantins, além de atender a 5 municípios no Estado do Pará, em 
conformidade com as concessões, autorizações e permissões outorgadas. 
Condições financeiras e patrimoniais gerais: A tabela abaixo apresenta 

os principais indicadores analisados pela administração na condução dos 
negócios: Indicadores – Consolidado: Em milhares de reais (exceto se 
indicado de outra forma)

2019 2018

Variações 
horizontais 
2019 x 2018

Receita líquida de serviços 598.548 517.361 15,69%
EBITDA (1) 161.888 162.355 -0,29%
EBITDA Ajustado (2) 158.527 160.123 -1,00%
Margem EBITDA (3) 27,05% 31,38% -13,81%
Margem EBITDA Ajustado (4) 26,49% 30,95% -14,43%
Lucro bruto 218.354 191.128 14,24%
Lucro líquido (prejuízo) -25.557 -3.227 691,97%
Margem Líquida (5) -4,27% -0,62% 584,55%
Patrimônio Líquido 132.530 169.928 -22,01%
Dívida Líquida (6) 518.236 716.959 -27,72%
(1) O EBITDA consiste no lucro operacional do exercício, antes das receitas 
e despesas financeiras, do imposto de renda, da contribuição social e das 

depreciações e amortizações. De acordo com as Práticas Contábeis Adota-
das no Brasil e IFRS o EBITDA não é medida de desempenho financeiro, e 
tampouco deve ser considerado como uma alternativa ao lucro líquido, um 
indicador de desempenho operacional, uma alternativa aos fluxos de caixa 
ou como indicador de liquidez. Contudo é utilizado pela Companhia como 
indicador de seu desempenho operacional e também é amplamente utili-
zado por investidores e analistas para comparar desempenho entre compa-
nhias. (2) O EBITDA Ajustado consiste no EBITDA conforme definido na nota 
(1) acima, com a adição do custo de construção de ativos intangíveis e a 
dedução da receita de construção de ativos intangíveis. O EBITDA Ajustado 
não é medida de desempenho financeiro elaborada segundo as Práticas 
Contábeis Adotadas no Brasil e IFRS, e tampouco deve ser considerado 
como uma alternativa ao lucro líquido, um indicador de desempenho opera-
cional, uma alternativa aos fluxos de caixa ou como indicador de liquidez. (3) 
EBITDA do exercício dividido pela receita líquida de serviços do exercício. 
(4) EBITDA Ajustado do exercício dividido pela receita líquida de serviços 
após a dedução da receita de construção. (5) Lucro líquido do exercício divi-
dido pela receita líquida de serviços do exercício. (6) A Dívida Líquida corres-

ponde às dívidas financeiras (empréstimos, financiamentos e debêntures) 
de curto e longo prazo deduzido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 
e fundos restritos. A receita líquida consolidada da Companhia totalizou 
R$ 599 milhões em 2019, um crescimento de 15,6% em comparação ao 
montante reportado no exercício anterior. A tabela a seguir mostra a evolu-
ção da dívida líquida, que é calculada como a soma dos empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures (incluindo valores circulantes e não circulantes), 
subtraídos do montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos.
Indicadores Consolidados: Em milhares de reais 2019 2018
Empréstimos, financiamentos e debêntures curto prazo 114.521 83.232
Empréstimos, financiamentos e debêntures não 
circulantes 661.506 726.777

Dívida Bruta 776.027 810.009
(-) Caixa e equivalentes de caixa 245.718 84.309
(-) Fundos restritos 12.073 8.741
Dívida Líquida 518.236 716.959

A redução de 27,7% na dívida líquida no exercício de 2019 decorre basi-
camente da maior disponibilidade de caixa no ano de 2019. O índice de 
liquidez corrente da Companha permanece adequado tendo uma pequena 
variação em relação ao ano anterior.
Indicadores consolidados: Em milhares de reais 2019 2018
Ativo Circulante 363.722 187.023
Passivo Circulante 452.008 156.113
Índice de liquidez corrente 0,80 1,20
O patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 132,5 milhões, 
comparado a R$169,9 milhões em 31 de dezembro de 2018. Essa variação 
decorre basicamente do prejuízo de R$ 25,5 milhões registrado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019. Auditoria Independente: 
Informamos que nossos auditores independentes não foram contratados 
para prestação de serviços não relacionados à auditoria durante o exercício 
social de 2019.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (31.242) (8.902) (33.887) (1.377)
Ajustes
Depreciação e amortização 16.390 16.390 79.109 72.013
Amortização arrendamento mercantil 4.881
Valor residual do ativo intangível baixados 7
Equivalência patrimonial 8.615 (13.757)
Provisão para perdas esperadas com 
créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”) 32.437 10.554

Provisão para contingências 5.003 574
Margem de lucro de construção (3.361) (2.232)
Ajuste a valor presente (“AVP”) 5.272
Juros e variações monetárias e 
cambiais, líquidos 1.801 17.009 98.109 81.299

Outros ajustes (979) (2.545)
(4.436) 10.740 186.584 158.293

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (22.373) (17.776)
Adiantamentos a fornecedores (179) 748
Tributos a recuperar 273 (421) (2.618) (802)
Estoques 2.181 (4.028)
Depósito judicial (558) (706)
Outros ativos (50) 302 317
Fornecedores 1 (566) (3.023)
Salários e encargos sociais (1) 4.042 2.897
Tributos a pagar (53) (2.998) 4.239 (2.060)
Partes relacionadas 3.474 3.702 27.006 22.336
Outros passivos (1.463) (2.895) (23.580)
Caixa proveniente das (aplicado 
nas) operações (742) 9.510 195.165 132.616

IRPJ e contribuição social pagos (3.384) (197)
Caixa líquido proveniente das (apli-
cado nas) atividades operacionais (742) 9.510 191.781 132.419

Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos

Fundos restritos (3.332) (464)
Aumento de capital em controladas (23.800)
Adições ao imobilizado (2.939) (3.528)
Adições ao intangível (148.412) (82.588)
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimentos (23.800) (154.683) (86.580)

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos

Ingressos de empréstimos e 
financiamentos 12.948 28.262

Amortizações de empréstimos e 
financiamentos (15.666) (8.207)

Juros pagos de empréstimos e 
financiamentos (38.710) (37.909)

Amortização de arrendamento 
mercantil (8.386)

Amortizações das debêntures (25.561) (10.800) (40.324) (21.738)
Juros pagos de debêntures (14.720) (16.360) (34.925) (36.963)
Partes relacionadas 64.696 8.780 249.374 84.331
Caixa líquido proveniente das 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos 24.415 (18.380) 124.311 7.776

Aumento (redução) líquido (a) de 
caixa e equivalentes de caixa (127) (8.870) 161.409 53.615

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 131 9.001 84.309 30.694

Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 4 131 245.718 84.309

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

1. Informações gerais – A BRK Ambiental – Centro Norte Participações 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 08/09/2011, com o objetivo de par-
ticipar em outras sociedades atuantes no setor de saneamento básico e 
engenharia ambiental, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. A sede 
da Companhia está localizada na Avenida das Nações Unidas, 14.261 – 13º 
andar – Ala B – São Paulo-SP. A Companhia é controladora da Companhia 
de Saneamento do Tocantins – Saneatins (“Saneatins”), que possui atual-
mente contratos de prestação de serviços de longo prazo, que abrangem 52 
prefeituras, sendo 47 no Estado do Tocantins e 5 no Estado do Pará, todos 
com opção de renovação e extensão ao final do contrato e são atualizados 
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”). Em 21/12/2015, a 
controlada Saneatins obteve o registro inicial de companhia aberta junto 
à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) para a categoria “B”, no qual 
permite a emissão de qualquer valor mobiliário, exceto ações, não havendo 
pedido de oferta pública de distribuição concomitante. Em 31/12/2019, a 
Companhia e suas controladas apresentam excesso de passivos circulan-
tes sobre os ativos circulantes no montante de R$ 73.048 (controladora) e 
R$ 88.286 (consolidado), em função da alocação das debêntures no pas-
sivo circulante (Nota 15.3) e do contrato de mútuo com a BRK Ambiental, 
adquirido em dezembro de 2019 (Nota 19). A administração da Companhia 
e suas controladas entendem, baseada em suas projeções, que suas opera-
ções para os próximos exercícios serão suficientes para gerar fluxo de caixa 
positivo e cumprir as obrigações contratuais e financeiras, bem como para 
realizar seus ativos fiscais diferidos. Em 31/12/2019, a Companhia é parte 
integrante do Grupo Brookfield (“Grupo”) e controlada pela BRK Ambiental 
Participações S.A. (“BRK Ambiental”). Os principais contratos de concessão 
da controlada Saneatins podem ser assim exemplificados e sumariados:

Poder Concedente (Cliente)
Ano inicial

 – final
Mudanças no contrato 

ocorridas desde o início

Prefeitura Municipal de Palmas-TO 1999 – 2032
Ajuste de prazo
 – mais 8 anos

Prefeitura Municipal de 
Araguaína-TO 1999 – 2041

Ajuste de prazo
 – mais 12 anos

Prefeitura Municipal de Gurupi-TO 1999 – 2041
Ajuste de prazo
 – mais 12 anos

Prefeitura Municipal de Porto 
Nacional-TO 1999 – 2049

Ajuste de prazo 
– mais 20 anos

Prefeitura Municipal de Paraíso-TO 1999 – 2029
Prefeitura Municipal de Colinas-TO 1999 – 2029
Prefeitura Municipal de Guarai-TO 1999 – 2029
Prefeitura Municipal de 
Tocantinópolis-TO 1999 – 2029

Prefeitura Municipal de 
Miracema-TO 1999 – 2029

Prefeitura Municipal de Tucumã-PA 2008 – 2038
Prefeitura Municipal de São 
Geraldo-PA 2005 – 2035

Prefeitura Municipal de 
Curionópolis-PA 2007 – 2037

Prefeitura Municipal de Eldorado 
dos Carajás-PA 2007 – 2037

Ajuste de prazo 
– mais 5 anos

Prefeitura Municipal de 
Xinguara-PA 2007 – 2037

Ajuste de prazo 
– mais 5 anos

Outros 1999 – 2039
(a) Operação Lava-Jato: A administração entende que, após a alienação, 
pela Odebrecht S.A., da BRK Ambiental Participações S.A.(“BRK Ambien-
tal”) para o novo acionista controlador (BR Ambiental Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia (“BR FIP”)), finalizada em 25/04/2017, a 
BRK Ambiental, suas controladas, incluindo a Companhia, e o BR FIP não 
estão sujeitos a qualquer responsabilidade pelo pagamento da sanção pecu-
niária prevista no acordo de leniência celebrado entre o Ministério Público 
Federal e a Odebrecht S.A., holding do Grupo Odebrecht, homologada em 
22/05/2017. A BRK Ambiental e suas controladas não são subscritoras do 
mencionado Acordo, mas este beneficia todas as empresas que integra-
vam o Grupo Odebrecht quando da sua celebração em 01/12/2016. A BRK 
Ambiental e suas controladas não são subscritoras do mencionado Acordo, 
mas este beneficia todas as empresas que integravam o Grupo Odebrecht 
quando da sua celebração em 01/12/2016. Dessa forma, a administração 
entende que não há razão para determinar que a BRK Ambiental e suas 
controladas devam ser afetadas pelos resultados das referidas investiga-
ções envolvendo seu antigo acionista controlador, seus desdobramentos 
e suas consequências. Entretanto, não é possível determinar se a BRK 
Ambiental e suas controladas estarão efetivamente livres do risco de serem 

eventualmente impactada pelas referidas investigações, desdobramentos e 
consequências. A BRK Ambiental e suas controladas adotaram e continuam 
implementando medidas para o contínuo aperfeiçoamento de seu Programa 
de Compliance com o objetivo de adotar as melhores práticas de mercado, 
de forma a detectar e tratar qualquer potencial inconformidade, conforme 
abaixo detalhado. As demonstrações financeiras da Companhia não incluem 
quaisquer efeitos que possam advir desse assunto. (b) Programa de Com-
pliance: A BRK Ambiental e suas controladas, incluindo a Companhia, 
estão comprometidas em realizar todas as suas atividades com integridade 
e com os mais altos padrões éticos e de transparência na implementação 
do seu Programa de Compliance, tomando por base o total cumprimento 
de todas as legislações e regulamentações, nacionais e internacionais apli-
cáveis, e adotando uma postura de tolerância zero a atos de corrupção, 
discriminação e comportamentos antiéticos. Dessa forma, a BRK Ambiental 
e suas controladas estabeleceram em sua governança corporativa a adoção 
deste Programa de Compliance, com reporte direto para a Presidência da 
Companhia, que determina as diretrizes que devem orientar as relações 
internas e externas de todos os funcionários, administradores, diretores, 
conselheiros e acionistas. Este Programa visa consolidar todas as iniciativas 
para a promoção e o fortalecimento da cultura ética e da integridade e para 
a mitigação de riscos por meio de mecanismos de prevenção, detecção e 
resposta de atos ilícitos e indesejados, inclusive em sociedades controla-
das. A BRK Ambiental é signatária do Pacto Empresarial pela Integridade 
e contra a Corrupção, que une empresas com o objetivo de promover um 
mercado mais íntegro e ético e erradicar o suborno e a corrupção. A BRK 
Ambiental também é signatária do Pacto Global das Nações Unidas, uma 
iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), que busca mobilizar a 
comunidade empresarial internacional em prol de uma relação mais próxima 
com as áreas de direitos humanos, relações de trabalho, meio ambiente e 
combate à corrupção. Em 2019 a BRK Ambiental foi destaque na 1a Edi-
ção do Guia EXAME de Compliance. Na estreia do guia 298 empresas 
inscreveram-se voluntariamente, sendo que apenas 39 receberam destaque 
com boas práticas de Compliance. A BRK Ambiental foi a única empresa 
do setor de saneamento a ter seu programa reconhecido. (c) Programa 
SOX: No exercício de 2018 houve a manutenção do Programa SOX da BRK 
Ambiental, do qual a Companhia foi parte integrante do escopo, com a con-
tínua execução deste programa e sua incorporação à rotina de trabalho, não 
tendo sido identificado deficiências significativas ou fraquezas materiais, 
em conformidade com as diretrizes da Seção 404 da Lei Norte-Americana 
Sarbanes-Oxley (“SOX”), que visa evitar, detectar e tratar qualquer potencial 
inconformidade relacionada às informações financeiras das empresas que 
compõem o Grupo BRK, garantindo maior confiabilidade às suas demons-
trações financeiras.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente pela Companhia e suas controladas em todos os exercí-
cios apresentados, salvo disposição em contrário. As presentes demonstra-
ções financeiras consolidadas foram aprovadas pela diretoria da Companhia 
em 16/03/2020. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia e suas controla-
das no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas na Nota 3 
(a) Demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo CPC, em vigor em 31/12/2019. (b) Demonstrações finan-
ceiras individuais: As demonstrações financeiras da Controladora foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
CPC. Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas. 2.2. Consolidação: (a) Compa-
nhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abran-
gem as demonstrações financeiras da Companhia, nas quais são mantidas 
as seguintes participações acionárias:

Local de consti-
tuição e operação

Quantidade 
de ações

Participação no 
capital social (%)

Negócio 2019 2018 2019 2018
BRK Ambiental – Sul Pará S.A. (“BRK Sul Pará”) Brasil (PA) Holding 1.000 1.000 100,00 100,00
Saneatins Brasil (TO) Concessão água e esgoto 1.891.584 1.297.914 100,00 100,00

(b) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Compa-
nhia detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir 
da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação 
é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. 
Os ativos identificáveis e os passivos adquiridos assumidos para aquisição 
de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicial-
mente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem a participação não controladora na adquirida, tanto 
pelo seu valor justo como pela parcela proporcional não controlada no valor 
justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não 
controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relaciona-
dos com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme 
incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
a Companhia e suas controladas são eliminadas. Os prejuízos não realiza-
dos também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de 
uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das con-
troladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência 
com as políticas adotadas pela Companhia. (c) Transações com participa-
ções de não controladores: A Companhia trata as transações com partici-
pações de não controladores como transações com proprietários de ativos 
da Companhia. Para as compras de participações de não controladores, a 
diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do 
valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio 
líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na 
conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 2.3. Caixa e equivalentes de 
caixa:  Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 
2.4. Fundos restritos: Os fundos restritos representam depósitos bancá-
rios, com rendimento de cerca de 103% (2018 – 103%) do Certificado de 
Depósito Interbancário (“CDI”), tendo sua utilização vinculada ao cumpri-
mento de obrigações contratuais de financiamentos e debêntures, sendo 
que os valores são retidos até os vencimentos dos mesmos. 2.5. Estoques: 
Os estoques contemplam os materiais destinados à operação e manuten-
ção dos sistemas, e são avaliados ao custo médio de aquisição, inferior ao 
custo de reposição ou ao valor de realização, sendo classificados no ativo 
circulante. 2.6. Contas a receber e perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa: As contas a receber correspondem aos valores a 
receber pela prestação de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo, menos as perdas esperadas com cré-
ditos de liquidação duvidosa (“PECLD”), calculados com base na análise 
dos créditos e registrado no montante considerado pela administração como 
suficiente para cobrir perdas nas contas a receber. 2.7. Ativos financeiros 
– 2.7.1. Classificação:  A Companhia e suas controladas classificam seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial, sob a categoria de emprésti-
mos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ati-
vos financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros são apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data do balanço. 2.7.2. Reconhecimento e mensuração: 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.7.3. Impairment de ativos 
financeiros e não financeiros: (a) Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia e suas controladas avaliam na data da 
emissão do balanço se existe evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment, são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”), e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos flu-
xos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros que pode ser estimado de maneira confiável. (b) Ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Não foram identifi-
cadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de 
impairment tanto para ativos financeiros, quanto para os não financeiros, 
para os exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018. 2.8. Propriedades para 
investimentos: Refere-se a propriedades mantidas para obtenção de renda 
com aluguéis e/ou valorização do capital (incluindo imobilizações em anda-
mento para tal propósito) e não para: (i) uso na produção ou fornecimento de 
serviços; (ii) finalidades administrativas; ou (iii) para venda no curso ordiná-
rio do negócio. As propriedades para investimento são mensuradas inicial-
mente ao custo, incluindo os custos da transação. Após o reconhecimento 
inicial, as propriedades para investimento são mensuradas ao valor justo, 
determinado por laudo de avaliador independente. Os ganhos e as perdas 
resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para investi-
mento são reconhecidos no resultado do período, exceto no reconhecimento 
inicial de imóvel anteriormente ocupado pela Companhia que se torna pro-
priedade para investimento registrada pelo valor justo, cujo ganho ou perda 
é registrado no patrimônio líquido. A propriedade para investimento é bai-
xada após a alienação ou quando esta é permanentemente retirada de uso 
e não são esperados benefícios econômicos futuros resultantes da aliena-
ção. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa é reconhecido no resul-
tado do período em que o imóvel ou bem é baixado. 2.9. Imobilizado: O 
imobilizado é demonstrado pelo custo histórico líquido da depreciação acu-
mulada e provisão para perda no valor recuperável, quando aplicável. O 
custo abrange o preço de aquisição e todos os demais custos (fretes, impos-
tos não recuperáveis etc.) diretamente relacionados à colocação do ativo em 
condições de uso. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 

são revisados ao final de cada período e ajustados, se apropriado, de forma 
prospectiva. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os bens 
registrados no imobilizado não possuem vinculação com as concessões de 
serviços públicos. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são deter-
minados pela comparação do preço de venda com o valor contábil, líquido 
de depreciação, e são reconhecidos em “Outras receitas, líquidas”, na 
demonstração do resultado. 2.10. Ativos de contrato: O Ativo de contrato é 
reconhecido inicialmente pelo valor justo e inclui custos de empréstimos 
capitalizados durante o período em que os ativos se encontra em fase de 
construção. Visando uma melhoria na apresentação e facilitar o entendi-
mento do leitor sobre os investimentos em construção vinculados aos con-
tratos de concessões, a Companhia e suas controladas optaram por fazer 
uma apresentação em linha segregada no balanço patrimonial para os ati-
vos de contrato, conforme demonstrado abaixo:

Consolidado

Saldo inicial em 1º janeiro de 2018
Saldo 

divulgado
Reclas-

sificação Saldo
Ativo intangível (Nota 13) 738.137 (47.537) 690.600
Ativos de contrato (Nota 11) 47.537 47.537
Saldo final em 31/12/2018
Ativo intangível (Nota 13) 795.404 (98.123) 697.281
Ativos de contrato (Nota 11) 98.123 98.123
2.11. Ativos intangíveis: (a) Sistema de água e esgoto: A Companhia e 
suas controladas reconhecem como um ativo intangível o direito de cobrar 
os usuários, pelos serviços prestados de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário presente nos contratos de concessão, em atendimento à 
Interpretação Técnica ICPC 01, CPC e à Orientação OCPC 05 desse 
mesmo Comitê (OCPC 05). O ativo intangível é determinado como sendo o 
valor residual da receita de construção auferida para a construção ou aqui-
sição da infraestrutura realizada pela Companhia e suas controladas, reco-
nhecido conforme nota 2.17 (b). O ativo intangível tem sua amortização ini-
ciada quando este está disponível para uso, em seu local e na condição 
necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Compa-
nhia e suas controladas (Nota 3 (f)). A amortização do ativo intangível é 
cessada quando o ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado, dei-
xando de integrar a base de cálculo da tarifa de prestação de serviços de 
concessão, o que ocorrer primeiro. (b) Direito de concessão: O direito de 
concessão refere-se à outorga registrada nas concessões no ativo intangí-
vel e as respectivas obrigações relacionadas aos pagamentos futuros (exigi-
bilidades) estão registradas no passivo circulante e não circulante. A amorti-
zação reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia e suas controladas, ou 
o prazo final da concessão, o que ocorrer primeiro. (c) Softwares:  As licen-
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorri-
dos para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados de acordo com a sua vida útil estimada. (d) 
Capitalização de juros: Os custos de empréstimos gerais e específicos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção de um ativo intangível 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso pretendido, são capitaliza-
dos como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam 
ser mensurados com confiança. 2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes. Os saldos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensurados pelo custo amortizado. 2.13. Financiamentos 
e debêntures: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas 
pagas no estabelecimento dos financiamentos e debêntures são reconheci-
das como custos da transação das respectivas operações uma vez que seja 
provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Os financiamen-
tos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia e suas controladas tenham um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses após a data do balanço. 
Os custos de financiamentos e debêntures que são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo 
que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendidas, são capitalizados como 
parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em bene-
fícios econômicos futuros e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos são reconhecidos como despesa no período que 
são incorridos. 2.14. Arrendamentos: A Companhia e suas controladas 
avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. (i) 
Arrendatário: A Companhia e suas controladas aplicam uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. (ii) Ativos 
de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o 
ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remen-
suração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos 
de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos de 1 a 11 anos. (iii) 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Compa-
nhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensu-

rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem reali-
zados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixo (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variá-
veis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores espe-
rados a serem pagos sob garantias de valor residual. 2.15. Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do 
imposto de renda, base negativa de contribuição social e adições ou exclu-
sões temporárias. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para 
determinação desses créditos diferidos, são de 25% de imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social, com base nas leis tributárias promulgadas. 
Com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas 
em premissas internas e em cenários que podem sofrer alterações, os tribu-
tos diferidos ativos são reconhecidos por ser provável que o lucro futuro tri-
butável será compensado com os saldos de prejuízos fiscais e base nega-
tiva acumulados. As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes anteci-
padamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 2.16. Provi-
sões: As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) 
são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obriga-
ção presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem 
do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.17. Reconhecimento 
da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas 
reconhecem as receitas quando os valores podem ser mensurados com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para as 
entidades e quando critérios específicos tiverem sidos atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia e suas controladas, conforme descrição 
a seguir. A Companhia e suas controladas baseiam suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada prestação de serviço. (a) Receita de 
serviços de água e esgoto: A receita de prestação de serviço de água e 
esgoto é reconhecida por ocasião do consumo de água e esgoto ou por 
ocasião de outras prestações de serviços. As receitas, incluindo a parcela 
não faturada, são reconhecidas ao valor justo a receber. (b) Receita de cons-
trução: A receita de construção foi estimada considerando os gastos incorri-
dos pela Companhia e suas controladas na formação da infraestrutura de 
cada contrato e a respectiva margem de lucro, determinada com base nos 
correspondentes custos de envolvimento da Companhia e suas controladas 
na formação do seu ativo intangível, presentes nos contratos de concessões 
públicas (ICPC 01 e OCPC 05), já que a Companhia e suas controladas 
adotam como prática a terceirização dos serviços de construção, com riscos 
de construção assegurados nos contratos de prestação de serviços e por 
seguros específicos de construção. A receita de construção é determinada 
e reconhecida de acordo com o Pronunciamento Técnico ICPC 01– Contra-
tos de Concessão do CPC, mediante incorporação da margem de lucro aos 
respectivos custos incorridos no mês de competência. A margem de lucro 
utilizada em 2019 e 2018 foi de 2%. Essa receita é reconhecida juntamente 
com os custos de construção na demonstração do resultado de sua compe-
tência, e está diretamente relacionada aos respectivos ativos formados 
(ativo intangível). (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Sub-
sequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às 
contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita finan-
ceira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o 
valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.18. Benefí-
cios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Companhia e 
suas controladas disponibilizam um plano de Previdência Complementar 
através de entidade fechada de Previdência Complementar. Uma Entidade 
sem fins lucrativos, que atua sob a forma jurídica de sociedade civil, apro-
vada pelo Ministério da Previdência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 
23/12/1994). O plano é estruturado na modalidade de contribuição definida, 
na qual o valor do benefício decorrerá sempre do saldo acumulado na conta 
de participante. A conta de participante é individual e constituída pelas con-
tribuições dos funcionários, pelas contrapartidas da patrocinadora e pelo 
resultado dos investimentos. (b) Outros benefícios pós emprego: A Com-
panhia e suas controladas concedem determinados benefícios de assistên-
cia à saúde (“plano de saúde”) pós-emprego aos funcionários elegíveis. O 
direito a esse benefício é condicionado à permanência do integrante no 
emprego até um tempo mínimo de vínculo e/ou idade de aposentadoria, 
estar em um plano de saúde regulamentado e ter sido contribuinte na manu-
tenção do plano de saúde. O custo do plano de saúde pós-emprego é 
arcado pelo funcionário através de emissão de apólice individual. A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem as obrigações com benéficos pós-
-emprego correspondente ao valor presente das obrigações atuariais de 
longo prazo, originado pelo subsídio que é concedido pela empresa aos 
inativos, ou seja, correspondente à diferença entre o custo do beneficiário e 
sua contribuição ao longo do tempo. As obrigações com benéficos pós-
-emprego são avaliadas em função dos cadastros individuais dos funcioná-
rios participantes (empregados ou aposentados), incluindo seus dependen-
tes, dos custos dos planos de saúde e das hipóteses atuarias que projetam 
os benefícios futuros. A Companhia e suas controladas acompanham as 
mudanças nestes cenários periodicamente, através de avaliação realizada 
por atuários independentes e, as remensurações compreendendo ganhos e 
perdas atuariais, são reconhecidas imediatamente no balanço patrimonial 
em contrapartida a outros resultados abrangentes no período em que ocor-
ram. As remensurações não são reclassificadas ao resultado em períodos 
subsequentes sendo, no entanto, transferidas para lucros acumulados den-
tro do patrimônio líquido antes de sua destinação para as demais reservas. 
(c) Participação nos lucros: A Companhia e suas controladas reconhecem 
um passivo e uma despesa de participação do funcionário no resultado, 
além de uma provisão quando estiver contratualmente obrigada ou houver 
uma prática anterior que tenha gerado obrigação não formalizada. A partici-
pação no resultado tem como base os resultados alcançados pela Compa-
nhia e suas controladas e avaliação do desempenho individual do funcioná-
rio, em relação à sua contribuição para a formação deste resultado, tanto na 
parte quantitativa quanto na qualitativa. 2.19. Normas novas que estão em 
vigor:  Os seguintes pronunciamentos adotados pela primeira vez em 
01/01/2019: • CPC 06 (R2) – “Operações de arrendamento mercantil”. O 
CPC 06 (R2) entrou em vigor a partir de 01/01/2019 em substituição aos 
seguintes pronunciamentos e orientações: CPC 06 (R1) – Operações de 
arrendamento mercantil, a ICPC 03 – Aspectos complementares de arren-
damento mercantil. O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhe-
cimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e 
exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um 
único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de arren-
damentos financeiros segundo o CPC 06 (R1). A norma inclui duas isenções 
de reconhecimento para arrendatários, das quais a Companhia e suas con-
troladas optaram por adotar – arrendamentos de ativos de “baixo valor” e 
arrendamentos de curto prazo, ou seja, com prazo de arrendamento inferior 
a 12 meses. Na data de início de um contrato de arrendamento, o arrenda-
tário reconhece um passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (isto 
é, um passivo de arrendamento) e um ativo que representa o direito de utili-
zar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou seja, o ativo de 
direito de uso). Os arrendatários são obrigados a reconhecer separada-
mente a despesa de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de 
depreciação sobre o ativo de direito de uso. Para determinar o valor do pas-
sivo de arrendamento, a Companhia e suas controladas utilizaram na ado-
ção inicial, o saldo das parcelas remanescentes, trazido a valor presente 
pela taxa referente ao cupom médio correspondente às captações de 
empréstimos com os respectivos prazos para os contratos que apresentam 
características semelhantes. Os arrendatários também devem reavaliar o 
passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por 
exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos 
pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em geral, o arren-
datário reconhece o valor da reavaliação do passivo de arrendamento como 
um ajuste do ativo de direito de uso. Não há alteração substancial na conta-
bilização do arrendador com base no CPC 06 (R2) em relação à contabiliza-
ção anterior de acordo com o CPC 06 (R1). Os arrendadores continuarão a 
classificar todos os arrendamentos de acordo com o mesmo princípio de 
classificação do CPC 06 (R1), distinguindo entre dois tipos de arrenda-
mento: operacionais e financeiros. O CPC 06 (R2) também exige que os 
arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes do 
que as previstas no CPC 06 (R1). O arrendatário pode optar pela adoção da 
norma utilizando a retrospectiva completa ou uma abordagem modificada da 
retrospectiva. A Companhia e suas controladas adotaram a abordagem 
retrospectiva modificada e, dessa forma, não será necessária a reapresen-
tação dos saldos comparativos anteriores ao exercício apresentado. Devido 
à adoção do CPC 06 (R2), um aumento no Balanço Patrimonial nas rubricas 
de Ativos de direito de uso e Passivos de arrendamento pode ser observado. 
Houve também um aumento no lucro antes das receitas e despesas finan-
ceiras da Companhia e suas controladas, com consequente, aumento nas 
despesas financeiras. Isso se deve à mudança na contabilização de despe-
sas com arrendamentos que foram classificados como arrendamentos ope-
racionais conforme o CPC 06 (R1). Estes impactos podem ser observados 
nos quadros a seguir, onde, para fins de comparação, são demonstrados os 
valores consolidados no balanço patrimonial em 01/01/2019 e na demons-
tração do resultado em 31/12/2019.

Consolidado

Ativo circulante

Demonstrações 
Financeiras 
divulgadas 

em 31/12/2018

Impacto 
referente

 a adoção IFRS 
16/CPC 06 (R2)

Demons-
trações 

Financeiras 
em 01/01/2019

Direito de uso de 
arrendamento mercantil 47.184 47.184

Outros ativos não circulantes 216.472 216.472
Ativo não circulante 1.230.468 47.184 1.179.529
Total do ativo 1.417.491 47.184 1.366.552
Passivo
Arrendamento mercantil 4.737 4.737
Outros passivos circulantes 156.113 156.113
Passivo circulante 156.113 4.737 160.850
Arrendamento mercantil 42.447 42.447
Outros passivos não 
circulantes 1.091.450 1.091.450

Passivo não circulante 1.091.450 42.447 1.133.897
Patrimônio líquido 169.928 169.928
Total do passivo e 
patrimônio líquido 1.417.491 47.184 1.464.675

Consolidado

Resultado

Demonstrações 
Financeiras 
divulgadas 

em 31/12/2019

Impacto 
referente 

a adoção IFRS 
16/CPC 06 (R2)

Demons-
trações 

Financeiras de 
31/12/2019 

sem efeito da 
referida norma

Receita líquida 598.548 598.548
Custo dos serviços prestados (380.194) (433) (380.627)
Prejuízo bruto 218.354 (433) 217.921
Despesas operacionais (140.456) (3.072) (143.528)
Lucro antes das receitas 
e despesas financeiras 77.898 (3.505) 74.393

Resultado financeiro (111.785) 5.272 (106.513)
Resultado antes dos impostos (33.887) 1.767 (32.120)
IRPJ e CSLL corrente e diferido 8.330 (601) 7.729
Prejuízo líquido do exercício (25.557) 1.166 (24.391)

Consolidado

Fluxo de caixa das ati-
vidades operacionais

Demonstrações 
Financeiras 
divulgadas 

em 31/12/2019

Impacto 
referente 

a adoção IFRS 
16/CPC 06 (R2)

Demons-
trações 

Financeiras de 
31/12/2019 

sem efeito da 
referida norma

Prejuízo antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social (33.887) 1.767 (32.120)

Amortização do direito de uso 4.881 (4.881)
Ajuste a valor presente (“AVP”) 5.272 (5.272)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais (23.734) (8.386) (32.120)

Fluxo de caixa das atividades 
de financiamentos

Amortização de 
arrendamento mercantil (8.386) 8.386

Caixa líquido aplicado 
nas atividades de 
financiamentos (8.386) 8.386

Redução líquida de caixa 
e equivalentes de caixa (32.120) (32.120)

Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício (32.120) (32.120)

• ICPC 22 – “Incerteza sobre o tratamento de tributos sobre o lucro”. O ICPC 
22 trata da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que 
os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação do CPC 
32 e não se aplica a tributos fora do âmbito do CPC 32 nem inclui especifi-
camente os requisitos referentes a juros e multas associados a tratamentos 
tributários incertos. A Companhia e suas controladas realizaram uma aná-
lise dos requerimentos do ICPC 22 e não preveêm impactos relevantes nas 
Demonstrações Financeiras. Não há outras normas ou interpretações que 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Compa-
nhia e suas controladas. 2.20. Novas normas que ainda não estão em 
vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo CPC, mas não estão 
em vigor para o período findo em 31/12/2019: • CPC 26 (R1) – “Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis”, aplicável a partir de 01/01/2020. • CPC 
15 (R1) – “Combinação de Negócios”, aplicável a partir de 01/01/2020. 
• CPC 50 – “Contratos de Seguros”, aplicável a partir de 01/01/2021. Não há 
outras normas ou interpretações que não entraram em vigor que poderiam 
ter impacto significativo sobre a Companhia e suas controladas.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimati-
vas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Imposto de 
renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia e suas con-
troladas também reconhecem provisões por conta de situações em que é 
provável que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando o resul-
tado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados 
e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e 
diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. (b) Recupera-
bilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos: A Compa-
nhia e suas controladas mantém o registro permanente de imposto de renda 
e contribuição social diferidos sobre as seguintes bases: (i) prejuízo fiscal e 
base negativa da contribuição social; (ii) receitas e despesas contábeis tem-
porariamente não tributáveis e indedutíveis, respectivamente; e (iii) receitas 
e despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em períodos posterio-
res. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da 
geração futura de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas rela-
cionadas ao desempenho futuro da Companhia e suas controladas. Essas 
estimativas estão contidas no Plano de Negócios, que é aprovado anual-
mente pela Administração da Companhia. Anualmente, a Companhia e suas 
controladas revisam a projeção de lucros tributáveis. Se essas projeções 
indicarem que os resultados tributáveis não serão suficientes para absorver 
os tributos diferidos, são feitas as baixas correspondentes à parcela do ativo 
que não será recuperada. O prejuízo fiscal e base negativa da contribuição 
social não expiram no âmbito tributário brasileiro. (c) Provisão e passivos 
contingentes: Os passivos contingentes e as provisões existentes na Com-
panhia e suas controladas estão ligados, principalmente, a discussões nas 
esferas judiciais e administrativas decorrentes, em sua maioria, de proces-
sos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários. A administração da 
Companhia e suas controladas, apoiada na opinião dos seus assessores 
jurídicos externos, classifica esses processos em termos da probabilidade 
de perda da seguinte forma: • Perda provável: são processos onde existe 
maior probabilidade de perda do que de êxito ou, de outra forma, a probabili-
dade de perda é superior a 50%. Para esses processos, a Companhia e suas 
controladas mantém provisão contábil correspondente ao valor estimado da 
causa. • Perda possível: são processos onde a possibilidade de perda é 
maior que remota. A perda pode ocorrer, todavia os elementos disponíveis 
não são suficientes ou claros de tal forma que permitam concluir que a ten-
dência será de perda ou ganho. Em termos percentuais, a probabilidade de 
perda se situa entre 25% e 50%. Para esses processos, a Companhia e suas 
controladas não fazem provisão e destaca em nota explicativa os de maior 
relevância, quando aplicável. • Perda remota: são processos onde o risco 
de perda é pequeno. Em termos percentuais, essa probabilidade é inferior 
a 25%. Para esses processos, a Companhia e suas controladas não fazem 
provisão e nem divulgação em nota explicativa, independentemente do valor 
envolvido. A Administração da Companhia e suas controladas acredita que 
as estimativas relacionadas à conclusão dos processos e a possibilidade de 
desembolso futuro podem mudar em face do seguinte: (i) instâncias supe-
riores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar envolvendo 

outra companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, 
consequentemente, antecipando a finalização de processo envolvendo o 
Companhia, sem qualquer desembolso ou implicando na necessidade de 
liquidação financeira do processo; e (ii) programas de incentivo ao paga-
mento dos débitos, implementado no Brasil a nível Federal e Estadual, em 
condições favoráveis, que podem levar a um desembolso inferior ao que se 
encontra provisionado ou inferior ao valor da causa. (d) Reconhecimento 
de receita de construção: A controlada Saneatins usa o método de custo 
acrescido de margem para reconhecimento das receitas provenientes de 
prestação de serviços de construção da infraestrutura dos contratos de con-
cessão (ICPC01). O uso deste método requer que a Saneatins estime a 
margem a ser acrescida aos custos incorridos com os serviços executados 
e é apurada pela combinação dos custos de supervisão, risco do negócio e 
gerenciamento dos subcontratados. (e) Receita não faturada: A controlada 
Saneatins registra as receitas ainda não faturadas, porém incorridas, cujo 
serviço foi prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. 
Essas receitas são contabilizadas na data da prestação do serviço, como 
contas a receber de clientes a faturar, com base em especificações de cada 
venda, de forma que as receitas se contraponham aos custos em sua cor-
reta competência. (f) Vida útil dos ativos intangíveis: Os ativos intangíveis 
das concessões de serviços públicos são amortizados pelo método linear e 
refletem o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos pela Companhia e suas controladas, podendo 
ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. 
Os ativos intangíveis têm a sua amortização iniciada quando está disponível 
para uso, em seu local e na condição necessária para que seja capaz de 
operar da forma pretendida pela Companhia e suas controladas. (g) Pro-
priedades para investimento: A Administração da controlada Saneatins 
adotou o critério estimativo na apuração do valor justo de propriedade para 
investimento de forma prospectiva conforme critérios descritos a seguir. Os 
valores justos dos imóveis foram embasados em pareceres técnicos de ava-
liação mercadológica através de empresa independente, contratada para 
realização dos trabalhos de avaliação individual de cada um dos imóveis, 
utilizando o método de avaliação de comparação de dados para os imóveis 
em que foram encontradas amostras semelhantes, com o mesmo contexto 
de localização; para os demais imóveis, foi utilizado o método evolutivo, que 
avalia o potencial construtivo ou a possibilidade de desmembramento nos 
mesmos padrões de amostras existentes na mesma localização. Os valores 
justos dos imóveis foram considerados como de nível 3 na hierarquia do 
valor justo definida pelo CPC 46 (informações para os ativos ou passivos 
que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado). (h) Perdas 
esperadas com créditos de liquidação duvidosa: A Companhia e suas 
controladas registra as perdas esperadas com créditos de liquidação duvi-
dosa em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas 
prováveis (Nota 6), com base na análise do contas a receber de clientes e de 
acordo com a política contábil estabelecida na Nota 2.6. A metodologia para 
determinar tais perdas exige estimativas significativas, considerando uma 
variedade de fatores entre os quais a avaliação do histórico de recebimento, 
tendências econômicas atuais, estimativas de baixas previstas, vencimento 
da carteira de contas a receber. Ainda que a Companhia e suas controladas 
acreditem que as premissas utilizadas são razoáveis, os resultados reais 
podem ser diferentes.
4. Gestão de risco financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro – Considerações gerais: A Companhia e 
suas controladas participam em operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, partes relacionadas, fundos 
restritos, contas a receber, contas a pagar a fornecedores, financiamentos, 
debêntures e outros passivos. Os instrumentos financeiros operados pela 
Companhia e suas controladas têm como objetivo administrar a disponibili-
dade financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos 
nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro 
que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, 
protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Companhia e 
suas controladas. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas não 
participaram de operações envolvendo instrumentos financeiros deriva-
tivos (especulativos e não especulativos) durante os exercícios findos em 
31/12/2019 e de 2018. (a) Risco de crédito: A política da Companhia e 
suas controladas considera o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis é procedimento adotado a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber. O risco de crédito decorre de 
caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições finan-
ceiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a 
receber em aberto, fundos restritos e saldos com partes relacionadas. Os 
riscos de crédito com clientes são atenuados pela venda a uma base pul-
verizada. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação 
do relatório é o valor contábil dos títulos classificados como equivalentes 
de caixa, contas a receber, fundos restritos, depósitos em bancos e institui-
ções financeiras e partes relacionadas na data do balanço (Notas 5, 6 e 19). 
(b) Risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa, são estabeleci-
das premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de tesouraria. A tabela a seguir, analisa os passivos 
financeiros da Companhia e suas controladas por faixas de vencimento, cor-
respondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial 
e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os 
fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Acima de 
cinco anos (i)

Total por 
vencimento

Valores a 
incorrer (ii)

Total no balanço 
patrimonial

Em 31/12/2019
Fornecedores 39.306 39.306 39.306
Empréstimos e financiamentos 60.136 72.751 252.886 352.211 737.984 (301.191) 436.793
Arrendamento mercantil 7.735 5.332 17.184 21.112 51.363 51.363
Debêntures 109.150 179.633 194.711 483.494 (144.260) 339.234

216.327 257.716 464.781 373.323 1.312.147 (445.451) 866.696
Em 31/12/2018
Fornecedores 37.101 37.101 18.625
Empréstimos e financiamentos 60.023 63.739 254.832 355.252 733.846 (294.488) 439.358
Debêntures 70.175 113.793 282.451 466.419 (95.768) 370.651

167.299 177.532 537.283 355.252 1.237.366 (390.256) 828.634

(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, 
e sim baseadas em uma opção da Administração. (ii) Como os valores inclu-
ídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratuais, esses 
valores são conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial 
para empréstimos, financiamentos e debêntures, através da coluna valores 
a incorrer. 4.2. Gestão de capital: O objetivo da Companhia e suas contro-
ladas ao administrar seu capital é de salvaguardar a capacidade de sua con-
tinuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para redu-
zir o respectivo custo. Não ocorreram mudanças na política de gestão de 
capital da Companhia e suas controladas em relação àquelas apresentadas 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2018. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demons-
trado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavanca-
gem financeira em 31/12/2019 e de 2018, pode ser assim sumariado:

Consolidado
2019 2018

Total de empréstimos e financiamentos (Nota 15.1) 436.793 439.358
Total de arrendamento mercantil (Nota 15.2) 51.363 –
Total de debêntures (Nota 15.3) 339.234 370.651
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (245.718) (84.309)
(-) Fundos restritos (12.073) (8.741)
Dívida líquida 569.599 716.959
Total do patrimônio líquido 132.530 169.928
Total do capital 702.129 886.887
Índice de alavancagem financeira – % 81% 81%
4.3. Estimativa do valor justo: Caixa, equivalentes de caixa e fundos restri-
tos são compostos, basicamente, por certificados de depósitos bancários e 
operações compromissadas, marcadas a mercado mensalmente com base 
na curva da taxa CDI para a data final do período, conforme definido em 
sua data de contratação. Pressupõe-se que os saldos das contas a rece-
ber de clientes e contas a pagar aos fornecedores e poder concedente a 
valor contábil, menos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor 
presente, estejam próximos de seus valores justos. O saldo mantido com 
partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de acordo 
com condições negociadas entre as partes. As condições e informações 
adicionais referentes a estes instrumentos financeiros estão divulgadas na 
Nota 19. Os financiamentos estruturados contratados junto à Caixa Econô-
mica Federal (“CEF”) possuem características próprias e não há no mercado 
oferta de crédito às entidades em geral que se equiparem às condições defi-
nidas nos referidos contratos e, por esta razão, são considerados pelo valor 
nominal atualizado até a data do balanço. As debêntures foram projetadas 
até a data de vencimento final de acordo com as taxas contratuais, descon-

tadas a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site 
da Bolsa de Valores de São Paulo – B3. Após realizada as análises acima, 
a Administração concluiu que para todos os instrumentos financeiros, ativos 
e passivos da Companhia e suas controladas, considerando os prazos de 
vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais com 
as de mercado em operações similares, os valores contábeis se aproximam 
dos valores justos. Logo, a Companhia e suas controladas optaram por 
divulgá-los com valores equivalentes ao valor contabilizado. 4.4. Instrumen-
tos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros da Companhia 
e suas controladas são classificados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 4 131 245.718 84.309
Fundos restritos 12.073 8.741
Contas a receber, líquidas 124.386 134.450
Partes relacionadas 125.958 154.687 12 14

125.962 154.818 382.189 227.514
Outros passivos financeiros
Fornecedores (2) (1) (39.306) (37.101)
Empréstimos e financiamentos (436.793) (439.358)
Arrendamento mercantil (51.363)
Debêntures (143.225) (168.594) (339.234) (370.651)
Partes relacionadas (31.866) (4.479) (575.496) (279.081)
Outros passivos (7.724) (10.618)

(175.093) (173.074) (1.449.916) (1.136.809)
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fundo fixo 23 26
Bancos conta movimento 3 9 2.351 78.373
Aplicações financeiras (i) 1 122 243.344 5.910

4 131 245.718 84.309
(i) A redução de bancos conta movimento (consolidado) refere-se, princi-
palmente, ao pagamento do mútuo junto a BRK Ambiental, no montante 
de R$ 60.000. (ii) O saldo de aplicações financeiras está representado, 
substancialmente, por aplicações financeiras de renda fixa e Certificados 
de Depósitos Bancários (“CDB”), com liquidez imediata e remuneração cor-
respondente à uma variação média de 91% do CDI (2018 – 98% do CDI). O 
aumento de aplicações financeiras (consolidado) refere-se, principalmente, 
ao mútuo junto a BRK Ambiental, no montante R$ 227.300 (Nota 19 (b)).
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6. Contas a receber, líquidas

Consolidado
Contas a receber de clientes 2019 2018
Contas a receber 119.136 94.281
Direitos a faturar (i) 25.571 23.410
Outros 49.405 55.180
PECLD (69.726) (38.421)

124.386 134.450
(-) Circulante (99.381) (84.960)
Não circulante 25.005 49.490
(i) O saldo refere-se, substancialmente, às faturas emitidas de prestação de 
serviços à Agência Tocantinense de Saneamento (“ATS”). Em 17/12/2019 
a ATS informou, através do oficio nº 1056/2019, que já tomou providencias 
no sentido de constituir comissão a qual ficará encarregada da análise dos 
contratos firmados, pagamentos efetuados e em aberto. A análise de venci-
mentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:

Consolidado
2019 2018

A vencer 21.351 40.429
Vencidos
Até 30 dias 18.450 21.312
De 31 a 60 dias 9.431 6.779
De 61 a 90 dias 4.731 2.883
De 91 a 180 dias 6.730 6.961
Mais de 180 dias 35.239 30.839
Valores a faturar 25.570 23.410
Contas a receber de clientes 121.502 132.613
Agentes arrecadadores 2.884 1.837
Total 124.386 134.450
Em 31/12/2019, não há contas a receber vencidas dentro dos critérios para a 
constituição da PECLD que não estejam provisionadas. A movimentação da 
PECLD de contas a receber da Companhia e suas controladas é a seguinte:

Consolidado
Saldo no início 

do exercício Adições
Contas a receber bai-

xadas por recebimento
Contas a receber baixadas 

como incobráveis Outros
Saldo no final 

do exercício
Em 31/12/2019 (38.421) (38.079) 5.642 1.013 119 (69.726)
Em 31/12/2018 (28.955) (21.174) 5.922 1.024 4.762 (38.421)

7. Tributos a recuperar
Consolidado

2019 2018
INSS retido sobre serviços
Imposto sobre serviços 70 225
Imposto de renda 1.869 893
Contribuição social 51 72
PIS e COFINS (i) 17.668 14.660
Outros 284 416

8. Investimentos – (a) Resumo das informações financeiras das controladas:
2018

% de 
participa-

ção

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Ativo 
circulante 

líquido
Ativo não 
circulante

Passivo 
não 

circulante

Ativo não 
circulante 

líquido

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida de 

serviços e vendas

Lucro 
opera-
cional

Resul-
tado do 

exercício
BRK Sul Pará 100,00 1 1 1 5 5
Saneatins 100,00 179.461 130.235 49.226 1.031.765 1.037.062 (5.297) 43.929 517.361 21.277 13.752

179.462 130.235 49.227 1.031.765 1.037.062 (5.297) 43.930 517.361 21.282 13.757
2019

% de 
participa-

ção

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Ativo 
circulante 

líquido

Ativo 
não 

circulante

Passivo 
não 

circulante

Ativo não 
circulante 

líquido

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida de 

serviços e vendas

Prejuízo 
opera-
cional

Resul-
tado do 

exercício
BRK Sul Pará 100,00 1 1 1
Saneatins 100,00 362.513 377.751 (15.238) 1.160.650 1.098.139 62.511 47.273 598.547 (11.260) (8.615)

362.514 377.751 (15.237) 1.160.650 1.098.139 62.511 47.274 598.547 (11.260) (8.615)
(b) Movimentação dos investimentos:

Saldo no 
início do 
exercício Adição (ii)

Equivalência 
patrimonial

Outros 
resultados 

abrangentes

Constituição de 
provisão de perda 
para investimento

Saldo no 
final do 

exercício
Saneatins 43.929 23.800 (8.615) (11.841) 47.273
2019 43.929 23.800 (8.615) (11.841) 47.273
2018 30.177 13.757 (5) 43.929
(i) Em 30/12/2019, a controlada Saneatins aumentou o capital social no montante de R$ 23.800, com emissão de 593.670 novas ações ordinárias, escri-
turais e sem valor nominal, pelo preço de R$ 40,09 por cada ação ordinária.
9. Propriedades para investimentos – O valor dos imóveis está embasado em pareceres técnicos de avaliação mercadológica anual através de empresa 
independente, contratada para realização dos trabalhos de avaliação de cada um dos imóveis e estão demonstrados abaixo:

Consolidado
Localização Tipo Área (m²) Custo histórico Valor justo Ajuste a valor justo
Araguaína Terreno Rural 3.453 690 4.723 4.033
Araguaína Terreno Urbano 6.330 237 8.741 8.504
Palmas Terreno Rural 56 1 2.998 2.997
Palmas Terreno Urbano 3.900 163 368 205
Paraiso Terreno Rural 1.245.575 6 589 583
Porto nacional Terreno Urbano 129.264 10 4.058 4.048
Porto nacional Terreno Rural 368.486 47 3.385 3.338
Paraiso Terreno Urbano 83.510 8 1.076 1.068
Gurupi Terreno Rural 2.774.221 351 6.054 5.703
Gurupi Terreno Urbano 4.706 45 6.209 6.164
Colinas Terreno Rural 64.727 3 478 475
Colinas Terreno Urbano 20.808 1.408 1.408
Guaraí Terreno Rural 132.430 33 1.509 1.476
Formoso do Araguaia Terreno Urbano 5.893 421 421
Formoso do Araguaia Terreno Rural 158.231 29 591 562
Araguaçu Terreno Urbano 431.941 26 226 200
Em 31/12/2019 1.649 42.834 41.185
Em 31/12/2018 1.649 41.853 40.204
No decorrer do exercício findo em 31/12/2019 a controlada Saneatins reconheceu o montante de R$ 981a título de avaliação ao valor justo das proprie-
dades para investimentos.
10. Imobilizado Consolidado

Custo de aquisição
Ter-

renos
Equipamentos 
de informática

Máquinas e 
equipamentos

Edifi-
cações

Móveis e 
utensílios Veículos

Obras em 
andamento Total

Saldo inicial em 1º janeiro de 2018 35.163 7.395 5.189 2.509 3.510 1.695 55.461
Adições 1.179 1.163 14 252 175 745 3.528
Transferências 53 204 (257)
Saldo final Em 31/12/2018 35.163 8.574 6.405 2.727 3.762 1.870 488 58.989
Depreciação acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2018 (6.232) (3.103) (1.330) (2.601) (1.704) (14.970)
Depreciação (469) (490) (89) (221) (14) (1.283)
Saldo final Em 31/12/2018 (6.701) (3.593) (1.419) (2.822) (1.718) (16.253)
Valor contábil líquido 35.163 1.873 2.812 1.308 940 152 488 42.736
Custo de aquisição
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019 35.163 8.574 6.405 2.727 3.762 1.870 488 58.989
Adições 408 231 21 230 13 2.036 2.939
Baixas (65) (65)
Transferências 116 288 1.054 81 (1.574) (35)
Saldo final Em 31/12/2019 35.163 9.098 6.859 3.802 4.073 1.883 950 61.828
Depreciação acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019 (6.701) (3.593) (1.419) (2.822) (1.718) (16.253)
Depreciação (568) (604) (111) (231) (49) (1.563)
Baixas 65 65
Saldo final Em 31/12/2019 (7.269) (4.132) (1.530) (3.053) (1.767) (17.751)
Valor contábil líquido 35.163 1.829 2.727 2.272 1.020 116 950 44.077
Vida útil (anos) 5 a 10 5 a 20 2 a 60 5 a 10 5 a 20 5 a 20  

Consolidado
2019 2018

19.942 16.266
(7.620) (5.159)
12.322 11.107

(i) O saldo refere-se, substancialmente, aos créditos da contribuição para 
PIS e da COFINS gerados na aquisição de intangível em formação e serão 
apropriados à medida em que a infraestrutura estiver disponível para a pres-
tação de serviço de água e esgotamento sanitário.

Unidade
Instituição 
financeira Série Emissão

Encargos 
financeiros anuais

Taxa efetiva 
de juros anual

Venci-
men-

tos

Custos 
de transação 

incorridos

Saldos dos 
custos 

a apropriar 2019 2018
(-) Custos de transação (6.329) (8.779)
Total 16.911 (7.157) 339.234 370.651
Total de debêntures curto 
prazo 91.250 49.037

(-) Custo de transação (2.781) (2.781)
Circulante 88.469 46.256
Total de debêntures longo prazo 255.141 331.552
(-) Custo de transação (4.376) (7.157)
Não circulante 250.765 324.395

339.234 370.651

(b) Movimentação Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo no início do exercício 168.594 178.745 370.651 381.432
(+) Encargos financeiros 14.581 16.708 41.050 45.169
(-) Amortização principal (25.561) (10.800) (40.324) (21.738)
(-) Amortização juros (14.720) (16.360) (34.925) (36.963)
(+) Custos de transação 331 301 2.781 2.751
Saldo no final do exercício 143.225 168.594 339.233 370.651
(c) Prazo de vencimento Controladora Consolidado

2019
2021 63.389 153.344
2022 29.534 97.421

92.923 250.765
(d) Garantias: As garantias das debêntures da Companhia incluem: Fiança 
da controladora BRK Ambiental e cessão fiduciária de direitos creditórios: (i) 
direitos creditórios oriundos do contrato de mútuo; (ii) totalidade dos recur-
sos existentes em conta corrente de titularidade da controlada Saneatins; 
e (iii) direitos creditórios das contas vinculadas. As garantias das debêntu-
res da controlada Saneatins, incluem: (i) penhor da totalidade das ações de 
emissão da Saneatins e Cessão Fiduciária; (ii) contrato de suporte dos acio-
nistas; (iii) penhor da totalidade dos dividendos e; (iv). Direitos Creditórios 
da conta livre movimentação CEF que venham a ser depositados na conta 
livre movimentação financiamento CEF. 15.4. Cronograma de amortização 
dos custos de transação de financiamentos e debêntures: O quadro a 
seguir demonstra o cronograma dos efeitos anuais nas despesas financei-
ras decorrentes da amortização dos custos de transação:

Controladora
2020 2021 2022 2023 2024 2025 em diante Total

Debêntures (331) (332) (165) (828)
Consolidado

2020 2021 2022 2023 2024

2025 
em

 diante Total
Empréstimos e 
financiamentos (173) (173) (173) (173) (173) (1.427) (2.292)

Debêntures (2.781) (2.782) (1.594) (7.157)
(2.954) (2.955) (1.767) (173) (173) (1.427) (9.449)

15.5. Cláusulas contratuais restritivas – Covenants: A Companhia e 
sua controlada Saneatins, possuem em seus contratos de financiamentos 
e escrituras de emissão de debêntures, cláusulas restritivas que obrigam o 
cumprimento de garantias especiais. A consequência pelo não cumprimento 
desses compromissos é a possibilidade de antecipação do vencimento da 
dívida. Em 31/12/2019, a Companhia e sua controlada Saneatins cumpriram 
as cláusulas restritivas relativas aos referidos financiamentos e debêntures.
16. Salários e encargos sociais Consolidado

Nota 2019 2018
Salários 3.079 3.089
Obrigações sociais 3.913 3.539
Provisões de férias 8.620 6.642
Benefícios 256 411
Participação sobre os lucros 2.18 (c) 7.069 5.214

22.937 18.895
17. Tributos a pagar Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
IRPJ e CSLL a recolher 23 1.614
Pis e Cofins a recolher (i) 40 56 9.578 8.420
Parcelamentos tributários (ii) 4.605 1.102
Outros 37 2.371 1.817

40 93 16.577 12.953
(-) Circulante (40) (93) (13.105) (12.554)
Não circulante 3.472 399
(i) O saldo refere-se, substancialmente, ao diferimento de pagamento decor-
rente de recebíveis com órgãos públicos nos termos do artigo 7º da Lei nº 
9.718/1998. (ii) O saldo refere-se, substancialmente, aos parcelamentos de 
débitos tributários junto à Receita Federal do Brasil e à Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional.
18. Imposto de renda e contribuição social diferidos – (a) Composição, 
expectativa de realização e movimentação de imposto de renda e con-
tribuição social diferidos
Composição no balanço patri-
monial (não circulante) 2019 2018 2019 2018

Ativo diferido 66.384 55.807
Passivo diferido (69.030) (74.715) (69.030) (74.715)

(69.030) (74.715) (2.646) (18.908)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na 
extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fis-
cais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamen-
tadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Conforme o estudo técnico, os lucros tributáveis 
futuros permitem a recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação do pas-
sivo fiscal diferido existentes, conforme estimativa a seguir:

Consolidado
Ativo de imposto diferido 2019
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 833
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de 12 meses 73.920

74.753
Expectativa de realização do ativo diferido é como segue:
2020 833
2022 4.241
2023 8.893
2024 12.706
2025 16.996
2026 9.500
2029 21.584

74.753

Controladora Consolidado
Passivo de imposto diferido 2019
Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
em até 12 meses (1.393) (1.393)

Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
depois de 12 meses (67.637) (76.006)

(69.030) (77.399)
Expectativa de liquidação do passivo diferido 
é como segue:

2020 (1.393) (1.393)
2021 (5.573) (5.573)
2022 (5.573) (5.573)
2023 (5.573) (5.573)
2024 (5.573) (5.573)
2025 (5.573) (5.573)
2026 (5.573) (5.573)
2027 (5.573) (5.573)
2028 (5.573) (5.573)
2029 (5.573) (5.573)
Demais anos (17.480) (25.849)

(69.030) (77.399)
Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, essas 
serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referidos créditos são 
passíveis de compensações com lucros tributáveis futuros da Companhia e 
suas controladas, sem prazo de prescrição. A movimentação dos ativos e 
passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos durante o exer-
cício, levando em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:

Controladora

2018

Reconhecido na 
demonstração 

do resultado Outros 2019
Passivo fiscal diferido
Custo de transação (CPC 08 e 
CPC 20) (394) 112 (282)

Combinação de negócios 
mais valia (ativo imobilizado e 
intangível) (i) (74.321) 5.573 (68.748)

(74.715) 5.685 (69.030)
(i) Valor referente ao imposto diferido apurado sobre a mais valia alocada na 
combinação de negócios em função da aquisição do controle de Saneatins. 
O saldo está sendo apropriado ao resultado de acordo com a amortização 
da mais valia.

Consolidado

2018

Reconhecido na 
demonstração 

do resultado Outros 2019
Ativo fiscal diferido
Prejuízo fiscal e base negativa 
da CSLL 53.458 (872) (249) 52.337

Provisões para crédito de 
liquidação duvidosa 4.448 10.343 14.791

Demais diferenças temporárias 
da lei 12.973 649 649

Lei 9656 – Obrigações com 
benefícios pós-emprego 6.144 6.144

Ágio (Instrução CVM 319/99) 10.832 (10.000) 832
Compensação CPC 32 (IAS 12) (12.931) 4.562 (8.369)

55.807 120 10.457 66.384
Passivo fiscal diferido
Receita e custo de construção 
concessões ativo intangível 9.904 (1.987) 7.917

Capitalização de juros e custo 
de transação (12.235) 9.961 (2.274)

Combinação de negócios 
mais valia (ativo imobilizado e 
intangível) (86.490) 3.739 (82.751)

Demais diferenças temporárias 
da lei 12.973 1.175 (1.553) 87 (291)

Compensação CPC 32 (IAS 12) 12.931 (4.562) 8.369
(74.715) 10.160 (4.475) (69.030)

(b) Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva: O imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro da Companhia e suas controladas, 
diferem do valor que seria obtido com o uso da alíquota nominal, aplicável 
aos lucros individual e consolidado, como segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado antes de imposto de 
renda e contribuição social (31.242) (8.902) (33.887) (1.377)

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
social 10.622 3.027 11.522 468

Efeito das adições (exclusões 
permanentes)

Equivalência patrimonial (2.929) 4.677
Incentivos fiscais 59
Prejuízo fiscal (ano corrente) não 
constituído diferido (2.005) (2.029) (2.005) (2.029)

Ajustes de RTT (anos anteriores) (1.000)
Outros (3) (246) (289)
Receita (despesa) de imposto de 
renda e contribuição social 5.685 5.675 8.330 (1.850)

Imposto de renda e contribuição 
social correntes (1.950) (1.943)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 5.685 5.675 10.280 93

Receita (despesa) de imposto de 
renda e contribuição social 5.685 5.675 8.330 (1.850)

Alíquota efetiva -18,20% -63,75% -27,53% 134,35%

19. Partes relacionadas – (a) As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
Controladora

Passivo não circulante Resultado
Ativo não circulante Passivo circulante Partes relacionadas Custos/despesas operacionais Resultado financeiro

2019 2018 2019 2019 2018 2019 2018 2019 2018
BRK Ambiental (i) 23.913 7.953 4.479 (125) (113) (3.367) (3.539)
Saneatins (ii) 125.958 154.687 13.128 15.492

125.958 154.687 23.913 7.953 4.479 (125) (113) 9.761 11.953
(i) O saldo do passivo circulante refere-se ao contrato de mútuo, liberado em dezembro de 2019, com remuneração de 100% do CDI acrescido de 4,75% 
ao ano, com vencimento em 31/12/2020. O saldo do passivo não circulante refere-se, substancialmente, ao rateio de despesas mediante contrato firmado 
entre as partes, sem incidência de encargos financeiros e com vencimento indeterminado. (ii) O saldo do ativo não circulante refere-se ao contrato de 
mútuo com remuneração de 100% do CDI, acrescido de 2,98% ao ano, com vencimento em 16/06/2022.

Consolidado
Passivo não circulante Resultado

Ativo não circulante Passivo circulante Partes relacionadas Custos/despesas operacionais Resultado financeiro
2019 2018 2019 2019 2018 2019 2018 2019 2018

BRK Ambiental 
(i) 12 12 252.333 322.983 278.390 (39.039) (30.194) (24.805) (20.190)

BRK Ambiental – 
Araguaia Saneamento 
S.A. (“Araguaia”) 2 48

Outros 180 691
12 14 252.333 323.163 279.081 (39.039) (30.194) (24.805) (20.142)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da BRK Ambiental – Centro Norte Par-
ticipações S.A. São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da BRK Ambiental – Centro Norte 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BRK Ambiental – 
Centro Norte Participações S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidado para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada 
assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedi-
mentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilida-
des descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para res-
ponder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos 
abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Ativo Intangí-
vel – Infraestrutura da concessão: Os ativos intangíveis de concessão são 
reconhecidos com base nos investimentos realizados na construção ou 
melhoria da infraestrutura e serão recebidos através da cobrança aos usuá-
rios via tarifa. A mensuração do ativo intangível de concessão contempla o 
método de custo acrescido de margem, em atendimento à Interpretação 

Técnica ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 – Contratos de Concessão, e é afetada por 
elementos subjetivos devido às naturezas diversas dos gastos capitalizados 
como parte da infraestrutura da concessão. O monitoramento desse assunto 
foi considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista as espe-
cificidades atreladas ao processo de capitalização de gastos com infraestru-
tura e à mensuração do ativo intangível, assim como a relevância dos valo-
res envolvidos. Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, dentre outros: • Entendimento do processo, 
riscos e controles implementados, pela administração, relativos à capitaliza-
ção de gastos com infraestrutura e mensuração do ativo intangível; • Testes 
de controles internos relacionados à capitalização de gastos com infraestru-
tura e mensuração do ativo intangível, incluindo o cálculo do custo acrescido 
da margem; • Testes de controles internos relacionados ao ambiente geral 
de controles de tecnologia de informação, incluindo os controles sobre a 
gestão de acesso e alterações aos sistemas e seus dados; • Teste amostral 
dos gastos incorridos e capitalizados durante o exercício de 2019, avaliando 
a existência, a natureza dos gastos e a correta classificação entre custo 
capitalizável ou despesas de manutenção; • Recálculo das amortizações e 
da margem de construção, reconhecidas no exercício de 2019, e compara-
ção dos resultados apurados com os saldos registrados na contabilidade. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está 
consistente com a avaliação da administração, consideramos que os crité-
rios determinados pela administração da controlada Companhia de Sanea-
mento do Tocantins – Saneatins para definição dos gastos elegíveis a capi-
talização como custo da infraestrutura, assim como as respectivas divulga-
ções na nota explicativa 13, são aceitáveis no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia e de suas controladas continua-
rem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de março de 2020.
 Ernst & Young Emerson Pompeu Bassetti
 Auditores Independentes S.S. Contador
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11. Ativos de contrato Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício 98.123 47.537
(+) Adições 146.810 101.317
(-) Transferências (115.593) (50.731)
Saldo no final do exercício 129.340 98.123

O saldo refere-se à construção da infraestrutura para prestação de ser-
viços de água e esgotamento sanitário, com prazo de conclusão até 
dezembro de 2021. No decorrer do exercício findo de 31/12/2019, a con-
trolada Saneatins capitalizou juros de financiamentos no montante de 
R$ 4.632 (2018 – R$ 5.294).

12. Direitos de uso de arrendamento mercantil Consolidado

Custo Imóveis
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Equipamentos 
de informática Total

Adições 46.479 358 7.362 220 54.419
Saldo final em 31/12/2019 46.479 358 7.362 220 54.419
Amortização
Amortização (3.641) (99) (1.216) (80) (5.036)
Saldo final em 31/12/2019 (3.641) (99) (1.216) (80) (5.036)
Valor contábil líquido 42.838 259 6.146 140 49.383
Vida útil (anos) 1 a 11
No decorrer do exercício findo de 31/12/2019 a controlada Saneatins capitalizou amortização do direito de uso no montante de R$ 155.
13. Intangível Controladora Consolidado

Direito de 
concessão (i)

Sistema de água 
e esgoto

Direito de 
concessão Softwares Total

Custo de aquisição
Saldo inicial em 1º janeiro de 2018 333.324 926.579 399.076 1.992 1.327.647
Adições 10.297 10.297
Baixas (7) (7)
Transferências 40.179 10.552 50.731
Saldo final em 31/12/2018 333.324 977.048 409.628 1.992 1.388.668
Amortização acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2018 (98.341) (291.656) (108.679) (1.730) (402.065)
Amortização (16.390) (50.615) (19.966) (149) (70.730)
Saldo final Em 31/12/2018 (114.731) (342.271) (128.645) (1.879) (472.795)
Valor contábil líquido 218.593 634.777 280.983 113 915.873
Custo de aquisição
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019 333.324 977.048 409.628 1.992 1.388.668
Adições 11.495 361 722 12.578
Transferências 111.491 4.102 35 115.628
Saldo final em 31/12/2019 333.324 1.100.034 414.091 2.749 1.516.874
Amortização acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2019 (114.731) (342.271) (128.645) (1.879) (472.795)
Amortização (16.390) (57.001) (3.915) (240) (77.546)
Saldo final em 31/12/2019 (131.121) (399.272) (132.560) (2.119) (550.341)
Valor contábil líquido 202.203 700.762 281.531 630 966.533
Vida útil (anos) 20 10 a 30 30 a 50 5 a 10 5 a 10

(i) Valor refere-se a Mais Valia alocada na combinação de negócios em fun-
ção da aquisição do controle de Saneatins em dezembro de 2011. O saldo 
está sendo amortizado no prazo do contrato de concessão.
14. Fornecedores – A controlada Saneatins mantém contratos com diver-
sos fornecedores e empreiteiros, os quais prestam serviços e fornecem 
materiais para operacionalização de prestação de serviços de tratamento 
de esgotamento sanitário, com prazo médio de pagamento em cerca de 
30 dias.

Consolidado
2019 2018

Aquisição de infraestrutura 24.269 21.500
Serviços e materiais para operação 10.637 12.964
Retenções contratuais 4.398 2.637
Outros 2

39.306 37.101

15. Empréstimos, financiamentos, arrendamento mercantil e debêntures
15.1. Empréstimos e financiamentos
(a) Composição
Modalidade e encargos financeiros anuais

Taxa efetiva 
de juros anual Vencimentos

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos 
a apropriar 2019 2018

Estruturado
TR + 8,7% a 10% 9,27 a 10,01% ago/24 a jan/39 2.770 (2.292) 439.085 441.823
(-) Custos de transação (2.292) (2.465)
Total 2.770 (2.292) 436.793 439.358
Total de financiamentos curto prazo 26.225 37.149
(-) Custo de transação (173) (173)
Circulante 26.052 36.976
Total de financiamentos longo prazo 412.860 404.674
(-) Custo de transação (2.119) (2.292)
Não circulante 410.741 402.382

436.793 439.358

(b) Movimentação Consolidado
2019 2018

Saldo no início do exercício 439.358 419.128
(+) Adição de principal 12.948 28.262
(+) Adição de juros 38.690 37.909
(-) Amortização de principal (15.666) (8.207)
(-) Amortização de juros (38.710) (37.909)
(+) Custo de transação 173 175
Saldo no final do exercício 436.793 439.358
(c) Prazos de vencimentos: O montante classificado como não circulante 
tem a seguinte composição por vencimento:

Consolidado
2019

2021 40.227
2022 39.325
2023 38.504
2024 34.751
2025 30.347

Consolidado
2019

2026 30.347
2027 30.347
2028 30.347
2029 27.899
2030 27.899
2031 em diante 80.748

410.741
(d) Garantias e outras informações relevantes: Para os contratos de 
financiamento junto à CEF da controlada Saneatins, foram dados em garan-
tia, a vinculação de 100% dos recebíveis oriundos dos contratos de conces-
são, nos termos do contrato de vinculação da receita e penhor dos direitos 
creditórios, o penhor das ações representativas das ações do capital social 
da controlada Saneatins e garantia do suporte dos acionistas para o período 
de obras. Para os contratos de cédula de crédito bancário junto ao Banestes 
S.A. – Banco do Estado do Espírito Santo, da controlada Saneatins, foi dado 
em garantia o suporte dos acionistas garantindo as obrigações e compro-
missos assumidos.

15.2. Arrendamento mercantil
(a) Composição Consolidado

Modalidade
Taxa efetiva 
de desconto Vencimentos

Ajuste a valor 
Presente Incorrido

Saldos do ajuste a valor 
presente a apropriar 2019

Arrendamento Mercantil 18,30% a 19,14% jan/20 a dez/31 42.361 (37.031) 88.394
(-) AVP (37.031)
Total 42.361 (37.031) 51.363
Total de arrendamentos de curto prazo 9.175
(-) AVP (1.440)
Circulante 7.735
Total de arrendamentos de longo prazo 79.220
(-) AVP (35.592)
Não circulante 43.628
Total 51.363

(b) Movimentação Consolidado
Saldo no início do exercício 2019
(+) Adição de principal 96.748
(-) Amortização principal (8.386)
(+/-) Adição AVP (42.329)
(+/-) Amortização AVP 5.330
Saldo no final do exercício 51.363
No decorrer do exercício findo em 31/12/2019, a controlada Saneatins capi-
talizou amortização de AVP no montante de R$ 58.
(c) Prazos de vencimentos Consolidado

2019
2021 5.332
2022 4.952

(c) Prazos de vencimentos Consolidado
2019

2023 4.715
2024 3.773
2025 3.744
2026 3.723
2027 3.723
2028 3.723
2029 3.709
2030 3.689
2031 2.545

43.628

15.3. Debêntures – (a) Composição

Unidade
Instituição 
financeira Série Emissão

Encargos 
financeiros anuais

Taxa efetiva 
de juros anual

Venci-
men-

tos

Custos 
de transação 

incorridos

Saldos dos 
custos 

a apropriar 2019 2018
Controladora

Companhia Itaú S.A 1ª série 15/12/2017
DI-OVER + 
2,98% a.a 9,98% jun/22 144.053 169.753

(-) Custos de transação 1.464 (828) (828) (1.159)
143.225 168.594

Controlada

Saneatins
XP Inves-
timentos 1º Série 26/06/2015

IPCA + 
10,33% 24,68% jul/2022 11.672 (4.726) 149.092 155.352

Saneatins
XP Inves-
timentos 2ª Série 26/06/2015

IPCA + 
10,33% 23,77% jul/2022 3.775 (1.603) 53.246 55.484

(i) O saldo do passivo circulante refere-se aos contratos de mútuo, liberados 
em dezembro de 2019, com remuneração de 100% do CDI acrescido de 
4,75% ao ano, com vencimento em janeiro e dezembro de 2020. O saldo 
do passivo não circulante refere-se, substancialmente, ao rateio de despe-
sas mediante contrato firmado entre as partes, sem incidência de encargos 
financeiros e com vencimento indeterminado, no montante de R$67.459 
(R$35.465 – 31/12/2018); e contrato de mútuo com remuneração de 100% 
do CDI acrescido de 3% à 4% ao ano, com vencimento em junho de 2022 e 
dezembro de 2038, no montante de R$255.524 (R$238.446 – 31/12/2018). 
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave 
da administração inclui os membros do Conselho de Administração e dire-
tores estatutários. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
administração, por serviços prestados, está apresentada a seguir:

Consolidado
2019 2018

Salários e outros benefícios de curto prazo 3.296 4.056
Benefícios aposentadoria 47 55
Outros benefícios de longo prazo 12 16

3.355 4.127
20. Provisões para contingências – As movimentações das provisões dos 
processos judiciais foram como segue:

Consolidado
Recla-

mações 
cíveis

Contingências 
trabalhista e 

previdenciárias
Consu-

midores
Am-

biental Total
Em 1º/01/2019 604 1.241 1.144 1.202 4.191
(+) Provisões adi-
cionais reconhe-
cidas (incluindo 
juros e atualização 
monetária) 5.925 537 6.462

(-) Reduções 
decorrentes de 
remensuração e 
valores não usa-
dos, estornados (1.144) (315) (1.459)

Em 31/12/2019 6.529 1.778 887 9.194

(a) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A controlada Saneatins está envolvida em outros processos judiciais em 
andamento, nas instâncias administrativas e judiciais, perante diferentes tri-
bunais, cuja probabilidade de perda está avaliada como possível e, por este 
motivo, nenhuma provisão sobre os mesmos foi constituída. A Administra-
ção considera ter sólido embasamento jurídico que fundamente os procedi-
mentos adotados para defesa. Abaixo composição:

Consolidado
Natureza 2019
Reclamações cíveis 45.996
Ambiental 32.571
Trabalhista 928
Total 79.495
21. Obrigações com benefícios pós-emprego
Plano de assistência médica pós-emprego
(i) Premissas atuariais 2019
Taxa de desconto – taxa real (NTN-B) 3,40% a.a.
Taxa de inflação 3,50% a.a.
Taxa de inflação médica 3,00% a.a.
Aumento por idade 3,00% a.a.
Taxa estimada de permanência no plano 15%

2019
Rotatividade 0,60 (Tempo de serviço +1)
Tábua de mortalidade AT-2000 suavizada em 10%
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas
Tábua de mortalidade de inválidos RRB-1944
Idade para aposentadoria 100% aos 60 anos
(ii) O valor reconhecido em outros resultados abrangentes está apresentado 
a seguir:

Consolidado
Valor 
bruto

IRPJ e 
CSLL

Saldo final 
líquido

Obrigações com benefícios pós-emprego (18.071) 6.144 (11.927)
Em 31/12/2019 (18.071) 6.144 (11.927)

22. Patrimônio líquido – (a) Capital social
% de parti-

cipação Capital social Quantidade de ações
2019 2018 2019 2018 2019 2018

BRK Ambiental 51,00 51,00 94.298 94.298 94.297.959 94.297.959
Caixa Fundo de Investi-
mentos e Participações 
(“FIP”) 49,00 49,00 90.600 90.600 90.600.000 90.600.000

184.898 184.898 184.897.959 184.897.959
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como desti-
nação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante de 
reserva de capital, exceda a 30% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo ou aumentar o capital. (c) Reserva de retenção 
de lucros: A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, conforme faculta o artigo 202, pará-
grafo 3º da Lei 6.404/76. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: (i) Nos 
exercícios de 2013, 2014 e 2019, a controlada Saneatins registrou imóveis 
que não serão utilizados para fins operacionais como propriedades para 
investimentos (Nota 9). Como consequência dessa operação, a Companhia 
apurou um resultado por conta da avaliação a valor justo dos imóveis, regis-
trados em outros resultados abrangentes. (ii) Os ganhos e perdas decorren-
tes da avaliação inicial das obrigações com benefício-pós emprego foram 
reconhecidas no balanço patrimonial em contrapartida a outros resultados 
abrangentes, em função do início da vigência da nova apólice do plano de 
saúde ter ocorrido em dezembro de 2019. (e) Prejuízo básico por ação: O 
prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribu-
ível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias emitidas durante o exercício. Adicionalmente, a Companhia 
não mantém ações em tesouraria.

Controladora
2019 2018

Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (25.557) (3.227)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas (milhares) 184.898 184.898

Prejuízo básico por ação (em R$) (0,14) (0,02)
A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que possam cau-
sar diluição ou dívida conversível em ações ordinárias. Assim, o prejuízo 
básico e o diluído por ação são iguais.
23. Resultado do exercício – (a) Receita: A reconciliação das receitas 
auferidas é conforme segue:

Consolidado
Operações 2019 2018
Receita de serviços 489.353 461.684
Receita de construção 168.052 111.613

657.405 573.297
Impostos e contribuições sobre serviços (43.939) (41.725)
Abatimentos e cancelamentos (14.918) (14.211)

598.548 517.361
A receita líquida apresenta a seguinte composição:

Consolidado
2019 2018

Receita de serviços 430.496 405.748
Receita de construção 168.052 111.613

598.548 517.361
(b) Receita de construção: A receita de construção e o custo de constru-
ção estão relacionados ao contrato de longo prazo, na modalidade de ativo 
intangível, e assim apresentado:

Consolidado

Contro-
lada

Natureza 
do contrato

Receita líquida 
de construção

Custo de 
construção

Margem 
de lucro

2019 2018 2019 2018 2019 2018

Saneatins
Concessão – 

Intangível 168.052 111.613 (164.691) (109.381) 3.361 2.232
(c) Despesa por natureza

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Classificadas por natureza:
Custo de construção (164.691) (109.381)
Pessoal
Remunerações (21) (40) (53.878) (51.311)
Encargos sociais e trabalhistas (4) (8) (18.440) (17.901)
Benefícios (23.448) (21.554)

(25) (48) (95.766) (90.766)
Materiais (18.196) (20.933)
Serviços
Aluguéis e condomínios (7.219) (14.872)
Energia eletrica (31.250) (28.785)
Manutenções (5.107) (5.602)
Auditorias, consultorias e 
assessorias (178) (58) (8.968) (7.236)

Serviços pessoa física e jurídica (1) (21) (21.040) (22.752)
Outros (118) (4.233) (3.793)

(179) (197) (77.817) (83.040)
Tributos, taxas e contribuições (4) (6.988) (6.299)
Partes relacionadas 19 (125) (113) (39.039) (30.194)
Seguros (1.320) (1.432)
Depreciação e amortização (16.390) (16.390) (83.990) (72.013)
Viagens (1) (2) (1.626) (1.824)
Outras (31.217) (11.137)

(16.724) (16.750) (520.650) (427.019)
Classificadas por função:
Custo dos serviços prestados (380.194) (326.233)
Gerais e administrativas (16.724) (16.750) (140.757) (104.116)
Outras receitas, líquidas 301 3.330

(16.724) (16.750) (520.650) (427.019)
(d) Resultado financeiro Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações 
financeiras 1 1.166 990

Partes relacionadas 19 13.128 15.569 48
Variações monetárias 24 194 4.715
Juros sobre atraso de pagamentos 5.301 3.454
Multas por atraso de pagamento 6.330 5.959
Ajuste a valor presente 4
Outras (3) 645
(-) Tributos sobre receitas 
financeiras (Pis e Cofins) (612) (723) (1.215) (1.463)

12.541 14.846 11.773 14.352
Despesas financeiras
Comissões bancárias (43) (3.648)
Juros e variações monetárias (i) (14.581) (16.708) (75.107) (78.110)
Amortização do custo de transação (331) (331) (2.954) (3.219)
Partes relacionadas 19 (3.367) (3.616) (24.805) (20.190)
Ajuste a valor presente (5.272) (1)
Descontos condedidos (5.077)
Multa e juros sobre atraso de 
pagamento (5) (17) (2.663) (207)

Outras (160) (83) (7.637) (696)
(18.444) (20.755) (123.558) (106.071)

Resultado financeiro, líquido (5.903) (5.909) (111.785) (91.719)
(i) O saldo refere-se, substancialmente, às despesas de juros de financia-
mentos e debêntures (Nota 15).
24. Seguros – A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos e 
contratação de seguros são tratados na Companhia obedecendo a parâ-
metros estabelecidos em política específica do Grupo Brookfield e as 
coberturas são estabelecidas pela administração. Em 31/12/2019, a 
Companhia e suas controladas possuíam seguros contratados, substan-
cialmente, para a cobertura de prédios e instalações, garantias dos con-
tratos assinados referente à prestação de serviços, além de cobertura de 
responsabilidade civil para riscos de engenharia, riscos operacionais e 
garantia de cumprimento de obrigações do contrato de concessão, resu-
midos como segue:
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Equipamentos 476
Garantia judicial 8.108
Responsabilidade civil 180.000
Risco de engenharia 429.991
Seguro dos escritórios 29.679
Veículos 250
Seguro aeronáutico (drone) 1.036
25. Operações que não afetaram caixa (demonstração do fluxo de 
caixa) – No decorrer do exercício findo em 31/12/2019, foram realizadas 
operações não envolvendo caixa nas demonstrações do fluxo de caixa, do 
qual demonstramos as principais a seguir:
Intangível Consolidado

2019
Total de adições do ativo de contrato e do intangível 
(Notas 11 e 13) 159.387

Itens que não afetam caixa (ver composição a seguir) (10.975)
Total das adições nos ativos de contrato e intangível con-
forme demonstração do fluxo de caixa 148.412

Transações de investimento e financiamentos que afetaram 
o intangível, mas não envolveram caixa:

Juros capitalizados no exercício (4.632)
Outras despesas capitalizadas (213)
Fornecedores a pagar (2.769)
Margem de construção do exercício (3.361)
Total (10.975)
26. Eventos subsequentes – (a) Liquidação de mútuo partes rela-
cionadas: Em 02/01/2020 a Companhia e suas controladas efetuaram 
o pagamento de mútuo à BRK Ambiental no valor de R$ 236.954, refe-
rente ao contrato de mútuo assinado entre as partes em 27/12/2019. 
(b) Risco do COVID-19: A Companhia e suas controladas efetuaram 
análises sobre possíveis impactos da propagação do vírus COVID-19 
em suas operações e, embora não seja possível prever nesse momento 
a extensão, severidade e duração dos impactos correspondentes, a 
Administração informa que, até a data da apresentação das demonstra-
ções financeiras, ainda não foram identificados impactos significativos 
que pudessem modificar a mensuração dos seus ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras de 31/12/2019. A Companhia e suas contro-
ladas estão tomando medidas necessárias para minimizar o impacto da 
expansão do vírus em suas instalações operacionais e administrativas.”


